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'” I do Pro.

, 322%___de 20_1;)CAMARA MUNICIPALDE Amém,, Ferrara ,

SÃO PAULO RF 101.075-
561337 r/f;i7

EXCELENTÍSSIMO SENHOFI PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei nº 88/17, que “Institui o Programa Municipal de Zeladoria Simplificada”.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,
acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão acerca do supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao
ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

-42ZQ;Vereador Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e de Meio Ambiente

IEX 88-17
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Folha nº a-Á/ do Proc.
No QL de 201.2_

cAngARA MUNICIPAL DE ' Aparecido Ferreira 5 ?SAO PAULO _,,,“,wFLlº-“101075-SGP.1:22??? /

Ofício SGP-12 nº 166/2018

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento interno e nos
termos do art. 32, 5 2º, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa
Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 88/2017, de autoria do
Vereador Fernando Holiday que ”INSTITUI O PROGRAMA MUNÍCIPAf. DE ZELADORIA

SZMPHFÍCAD .”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

É;; 5—- *Anexo: cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo-SP — 9º andar — ATL
Tel.: 3113-8000
E—mail: mefeitoá'zgprefeitura.sp.qov.br

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A — São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4746— urb camaras . ov.br
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Folhanº?ªgiº Proc.

mé?“ deT20_[):9uaferido Ferreira
CÃRAARA MUNICIPAL DE 0121073SGP. íZ

SAO PAULO

Ofício SGP-12 nº 506/2018

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos
termos do art. 32, & 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, r_eit_e_|º a Vossa
Exceiência o pedido de informações efetuado no Ofício SGP12 nº 166/2018 sobre o
Proieto de Lei nº 88/2017, de autoria do Vereador Fernando Holiday que WSG”???
PRÚGRAMA'MWCfPA-à"ªâaEfoàânRíÁ:sªsºâfffàâyãgª

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

Anexo: Cópia do Of. SGP -12 nº 166/2018 Finª-«N ª
;

Áíâertína Tila“£;?? !*233311)39059924
xx RF: 7939925 '

A Sua Exceiência o Senhor
Bruno Covas
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo—SP — 9º andar - ATL
Tel.: 3113-8000
E—mail: prefeito©prefeituraspoov.br

Palácio Anchieta- ViadutoJacarei 100, 2º andar Sala 213-A São Paulo—SP- CEP 01319-900
Fone (11) 3396—4746- rb camaras ov.br
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%w/âáwa aê, Mªl/%%%& 6% (9% ªaa/0
São Pauletª»? de dezembro de 2018.

GABINETE DO PREFEITO

!
l 0 u .- !“ ? If» «

OK./cio _Á. ?. o[. n Ç». ªªª ' / "' (,
ªCRef.: Ofícios SGP-12 nº 166/2018 e nº 506/2018 DOCRE'

Senhor Presidente

Reportando-me aos ofícios acima referenciados, em
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei nº 88/2017, de autoria

J
do Vereador Fernando Holiday, que “institui o Programa Municipal de Zeladoria 5“:

Simplificada”, encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas
pela Secretaria Municipal das Subprefeituras, pela Secretaria Municipal de
Inovação e Tecnologia e pela SecretariaMunicipal de Mobilidade e Transportes.

Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de
apreço e consideração.

Secretário Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

mes. "_,/ars
Resp 88147
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS
SMPR/ATOS - Assessoria Técnica de Obras e Serviços

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01020—900
Telefone:

Encaminhamento SMPR/ATOSNº 9050933
São Paulo, 19 de junho de 2018.

Referente: Projeto de Lei 88/2017— Vereador Fernando Holiday
Assunto: institui o Programa Municipal de Zeladoria Simplificada

SMPR/ATAJ

Senhor Assessor Chefe

Trata o presente da análise do Projeto de Lei nº 88/2017 que Institui o Programa Municipal de Zeladoria
Simplificada.

Em que pese a nobre intenção do Projeto de Lei e considerando a sua "Justificativa", entendemos que
o objeto das reclamações constantes dos serviços de zeladoria, já são realizados hoje através do sistema
”156", gerido pela Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia — SMIT, bem como pelos SAC's
diretamente no sítio da internet para as Prefeituras Regionais, mmªpessga interessada.
Neste ponto, entendemos que o PL não deve prever que somente determinadas pessoas possam realizar

.reclamação - que possuam título de eleitor e que este esteja válido, não podendo, ainda, residir fora do
Município - vedando, assim, a participação de qualquer pessoa interessada por se tratar de interesse
público.

As áreas previstas que seriam abrangidas pelo PL elencadas no artigo 69, no âmbito de competência
desta Pasta, podemos dizer que se tratam de serviços complexos e demandam tempo razoável para a sua
realização, tendo em alguns casos a necessidade da mobilização de equipes para a consecução dos
serviços.
Neste sentido, deve ser considerada, ainda, a dimensão territorial de cada Prefeitura Regional deste
Município de São Paulo e que seu corpo técnico é reduzido o que inviabiliza, inclusive, a formação
mesmo sem custo ao erário de Comitê de Reclamações Simplificadas e de uma Turma Recursal
Administrativa para cada Regional, não sendo possível, portanto, dar atendimento ao artigo 109 e 169 e
aos prazos previstos nos artigos 99, 119, 139, 149, 219.

Verifica-se, portanto, que o PL é complexo e discrimina a abrangência em seu artigo 69 de serviços que
envolvem competências de outras unidades desta SMPR: AMLURB, PSIU, bem como de diversas outras
Pastas: SMT/CET, SMS/Controle de Zoonoses, SIURB/ILUME.

Com relação à reclamação eletrônica como um todo, deverá se manifestar, ainda, em vários pontos do PL,
a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia — SMIT, haja vista que o sistema prestado hoje é gerido
por esta Pasta. M
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_O que se verifica dos incisos, é que a análise fica adstrita ao âmbito subjetivo da Turma Recursal
“Administrativa e considerando que há previsão de imposição de penalidade para tal situação,
entendemos que há um grande risco de se incorrer em erros na sua interpretação, como exemplo a
previsão contida no inciso II — ”A reclamação feita com o único intuito de causar tumulto ou gerar
espetáculo público".
Por outro lado, também a previsão para aplicação da multa tendo como referência a UFESPs, que se trata
de referência Estadual deverá ser vetada ou substituída por unidade de referência Municipal, por se
tratar de legislação municipal.
Importa salientar, ainda, que do Projeto de Lei não consta a prévia manifestação pela sua viabilidade pela
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP) da Câmara Municipal.

Diante das considerações acima expostas, encaminhamos o presente para prosseguimento e o que mais
couben

;**/l
?? ?a3 aªi «>? do ªms.

Arq.ª Daniela Carelli

Assessora Chefe

SMPR / ATOS

Documento assinado eletronicamente por Daniela Carelli Souza, Chefe deAssessoria Técnica, em
20/06/2018, às 12:35, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

,gªlã iá
_ Elªlfàhtíã

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497-5 SEI nº 9050933

M
at

ér
ia

 P
L 

88
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

76
5.

autuado por Aparecido Ferreira em 31/05/2019 13:41:27.

 fls. 79



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS

SMPR/SGUOS - Supervisão Geral do uso e Ocupação do solo
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01020-900

Telefone:

Encaminhamento SMPR/SGUOS Nº 9174812
São Paulo, 21 de junho de 2018

ATAJ

Sr. Assessor Chefe,

Em atenção ao solicitado, observamos preliminarmente que a inclusão do inciso IX do art. 69 (ruído
excessivo ...) não se caracteriza como sendo de "zeladoria" e portanto o sua inclusão é equivocada.
Quanto a propositura acima mencionada somos contrários pois já há vários canais para atendimento ao
munícipe e que permitem realizar as denuncias ou reclamações de forma satisfatória.
.Mwô'rnâxmwb

ºiaê!. 35,
;: assinatura
ataco-nica

Documento assinado eletronicamente por Carlos Roberto Candella, Supervisor Geral, em
21/06/2018, às 15:06, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

_
.. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
: https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9174812 e

Eliel-rt
' E o código CRC 435C17BO.

lª.-_"EI!
l' .
E

:-

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497-5 SEI nº 9174812
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ária ãzªiª
A

Cªf 535805; ???/Jºr
PREFEITURA oo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS
SMPR/ATAJ - Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020—900
Telefone:

ParecerSMPR/ATAJ Nº 9181025

Assunto: Projeto de Lei nº 88/2017, de autoria do Legislativo, que ”Institui o Programa Municipal de
Zeladoria Simplificada." Pedido de subsídios da Câmara Municipal de São Paulo, apresentado pela Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente (doc. nº 8581289). Devoluçãgpara ATL: até 2210612018.
Interessado: Assessoria Técnico—Legislativa—ATL//Casa Civil

.SMPR/GAB

SenhorChefe de Gabinete,

Trata-se de processo eletrônico encaminhado a esta Pasta pela Assessoria Técnico-Legislativa—

ATL/Casa Civil, solicitando manifestação sobre o Projeto de Lei nº 88/2017, constante do doc. nº 8581633, no
intuito de obter os elementos necessários à instrução da resposta do senhor Prefeito Municipal ao quanto
requerido pela Câmara Municipalde São Paulo, no doc. nº 8581289.

0 Projeto de Lei em questão, ”Institui o Programa Municipal de Zeladoria Simplificada."
Diante da matéria em discussão, a Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo -— SGUOS e a

Assessoria Técnica de Obras e Serviços — ATOS foram instadas a se pronunciarem sobre o referido texto, cujas
manifestações seguem veiculadas nos docs. nº 9174812 e nº 9050933, respectivamente, ambas desfavoráveis
ao prosseguimentoda medida, às quais nos reportamos para evitar repetições.

No que diz respeito aos aspectos técnico-jurídicos, s.m.j., também entendemos que o Projeto ora
.liscutido não merece prosperar, pois, com o devido respeito, reveste-sede inconstitucionalidade e ilegalidade.

Desde logo, resta patente que a medida dispõe sobre assunto relacionado à organização e gestão
administrativas, bem como à prestação de serviços públicos, impondo atribuições e encargos à Administração
Pública, com nítida interferência nas atividades e funções de vários órgãos municipais, o que é defeso ao
Legislativo, por expressa disposição legal.

Melhor explicando, diante da amplitude dos assuntos constantes da propositura, que seguem
descritos nos incisos I a IX do seu artigo 69, como, por exemplo, reclamações relativas à emissão de ruídos (que
não integra o rol de ações de zeladoria urbana), calçamento e capeamento de vias públicas, coleta de lixo, corte
e poda de vegetação e manutenção de canteiro, conservação e sinalização de pontos de ônibus, proliferação
descontrolada de mosquitos ou animais que possam colocar em risco a saúde pública, dentre outros, forçoso
concluir que suas previsões, ainda que de forma indireta, interferem indevidamenteno exercício das atribuições
legais estabelecidas a esta Pasta, dispondo sobre assuntos atinentes à Divisão Técnica de Fiscalizaçãodo Silêncio
Urbano — PSIU, à Superintendência das Usinas de Asfalto — SPUA, ao Departamento de Iluminação Pública —

ILUME e à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — AMLURB, e das atribuições conferidas às Prefeituras
Regionais, à Secretaria Municipal de Transportes — SMT e à Secretaria Municipal de Saúde — SMS.

Como é cediço, leis que tratam de organização administrativa, assim como as que tratam de
matéria orçamentária, são de iniciativa privativa do Prefeito, ”ex vi" do disposto no artigo 37, é Zº, inciso IV,

combinado com o artigo 69, inciso XVI, todos da Lei Maior local. Nesse mesmo sentido, cumpre salientar que
compete privativamente ao Prefeito exercer, com os Secretários Municipais, Prefeitos Regionais e demais
auxiliares, a direção da Administração Municipal (artigo 69, inciso II, da L.O.M.), cabendo-Ihe, ainda, dispor M
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_sobre sua estrutura, organização e funcionamento (artigo 70, inciso XIV, da L.O.M.Í,2
medida.

e:, _. r
'ª '

.. VM.
', '“ r alí) ,

Destarte, é forçoso inferir que, ao extrapolar o campo de atribuições ,d_o,l_êg1àlabiféí5eª
esfera de competênciasexclusivas do Executivo, a propositura fere o princípio constitucional da independ
harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 29 da Carta Magna, reproduzido no artigo 69 da Lei
do Município de São Paulo.

Além da informada inconstitucionalidade e ilegalidade, a propositura não se coaduna com o
interesse público, haja vista que, além de diretamente interferir na forma de atuação da Administração Pública,
no que diz respeito à sua política de zeladoria urbana, o que é vedado ao Legislativo, conforme exposto, impõe
ações já implementadas pelo Poder Público Municipal, o qual, no cumprimento de seus deveres, no intuito de
garantir a participação popular na gestão administrativa e melhor atender ao interesse e necessidade dos
munícipes, disponibiliza inúmeros canais de comunicação (não só eletrônico, como disposto no Projeto de Lei),
permitindo-lhes tanto a apresentação de reclamações e denúncias, quanto o requerimento de prestação de
serviços.

Em outras palavras, a Prefeitura de São Paulo dispõe do Portal de Atendimento SP 156, que
disponibiliza três meios para solicitação de serviços, bem como para apresentação de denúncias e reclamações,
quais sejam, telefone 156, site www.sªprefeitura.sp_.gov_br, aplicativos para celulares Android e iOS,
somando-se a eles, as Praças de Atendimento das Prefeituras Regionais. Vale salientar que, por intermédio

.:esses canais de atendimento, o requerente recebe o número de sua solicitação para acompanhamento de seu
edido.

Ademais, em relação às denúncias sobre descumprimento de posturas municipais, relevante
elucidar que as cadastradas pelo Portal 156 e pelo SIG-RC migram automaticamente para o Sistema de
Gerenciamento de Fiscalização — SGF, gerando ordens de serviço aos Agentes Vistores, dando início às
respectivas ações fiscalizatórias.

Não bastassem tais vícios, a propositura, na maior parte de suas disposições, trata de matéria
típica de decreto, em especial, pormenorizando atos e procedimentos que necessariamente devem ser
estabelecidospelo Executivo, no exercício de suas atribuições, o que não pode ser admitido, seja sob o ponto de
vista formal seja material.

Outro ponto que igualmente demonstra a interferência indevida nos atos da Administração
Pública consiste no disposto no artigo 99, o qual, nos incisos I a V, elenca as respostas que a autoridade
municipal competente deve dar ao munícipe responsável pela reclamação, nas hipóteses de atendimento ou
não do pedido/reclamação,pré-determinandoa respectiva motivação do ato decisório, o que é inadmissível.

Também, não bastasse determinar à Administração Pública a implantação de um sítio eletrônico
para recebimento das reclamações (que deverá ficar em destaque no Portal da Prefeitura Municipal, nos termos
o artigo 49), nos artigos 10 e seguintes da propositura, impõe a criação de um ”Comitê de Reclamações

Simplificadas" e de uma ”Turma Recursal Administrativa" em cada Prefeitura Regional (artigo 10, ”caput” e é 39),
dispondo sobre o procedimento a ser adotado pelo Poder Público nos casos de atendimento ou negação do
pedido (equivocadamentecitado como reclamação em várias ocasiões), estabelecendo, ainda, o procedimento
de imposição de penalidades aos munícipes ”reclamantes” que teriam agido de má-fé; tais previsões, além de
tratar de matéria típica de decreto, se fosse o caso, conforme foi anteriormente pontuado, indevidamentecria
um órgão de análise de reclamações no âmbito da Prefeitura, interferindo nas ações de órgãos municipais
legitimamente competentes para tratar do assunto, usurpando suas funções institucionais, a configurar,
também, contrariedade ao interesse público, onerando o Erário com providências a rigor desnecessárias.

Ainda com o devido respeito, em relação aos aspectos formais, verifica-se que o texto da
propositura não está em consonância com o que determina a Lei ComplementarFederal nº 95/1998[1], no que
pertine à técnica legislativa estabelecida para elaboração e redação das leis, tanto em relação à clareza quanto à
precisão, de modo que, caso não estivesse eivada dos vícios acima descritos, demandaria alteração substancial
de suas disposições.

A título de exemplo, o ”caput" do artigo 18 da medida, de forma direta, preceitua que ”Não
haverá intimação. O reclamante deverá acompanhar o desenvolvimento da reclamação pela internet.",
enquanto o seu & 2º prevê que ”Se o reclamante for assistido por advogado, a intimação se dará por meio do
Diário Oficial do Município."

Diante de todo o exposto, em que pese a nobre intenção dos senhores Vereadores, entendemos
que o Projeto de Lei nº 88/2017 não reúne condições de prosperar. M
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Por fim, tendo em vista que o sistema eletrônico da Prefeitura Municipal atualmente é gerido pela
Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia — SMIT, sua manifestação mostra--se essencial ao caso, a fim de
que forneça outros elementos relevantesa elaboração da resposta do senhor Prefeitoa Câmara Municipal, em
atenção ao que foi pleiteado no doc. nº 8581289.

Com nossas considerações, encaminhamos-Ihe o presente, para apreciação e, em seguida, assim
também entendendo, imediata devolução à ATL/Casa Civil, haja vista o prazo estabelecido para restituição deste
processo, a saber, no próximo dia 22/06/2018 (doc. nº 8964293), devidamente instruído com as manifestações
das áreas técnicas desta Pasta.

WMO dr) PYOC ª
.t %

São Paulo, 21 de junho de 2018.

JULIANA PAULA M. S. FRANCO
Assessor Técnico/Jurídico - SMPR/ATAJ

OAB/SP no 219.721

. De acordo.

EDUARDO FRANÇAORTIZ
Assessor Chefe - SMPR/ATAJ

OAB/SP nº 201.207

[1] Essa Lei Complementar dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos
atos normativos que menciona.

gel; Documento assinado eletronicamente por Juliana Paula Moretti da Silva Franco, Assessora Jurídica, em
amam ª 21/06/2018, às 17:03, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006e art. 89, inciso I do Decreto
“ªtºmº—'ª 55.838/2015

*

ôeli Documento assinado eletronicamente por Eduardo França Ortiz, Chefe de Assessoria Técnica, em
ªmam“ª 21/06/2018, às 17:11, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006e art. 89, inciso I do Decreto
eletrônica 55838/2015

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497-5 SEI nº 9181025
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS

Despacho
Assunto: Projeto de Lei nº 88/2017, de autoria do Legislativo, que “Institui o Programa Municipal de
Zeladoria Simplificada." Pedido de subsídios da Câmara Municipal de São Paulo, apresentado pela Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente (doc. nº 8581289). Devoluçã_opara ATL: até 2210612018.
Interessado: Assessoria Técnico-Legislativa— ATL//Casa Civil

Casa Civil/ATL
SenhoraAssessora Técnico-Legislativa,. Em atenção ao quanto solicitado no doc. nº 8964293, tendo este processo eletrônico sido
instruído com as manifestações das áreas técnicas desta Pasta, a saber, da Supervisão Geral de Uso e Ocupação
do Solo - SGUOS, no doc. nº 9174812, da Assessoria Técnica de Obras e Serviços — ATOS, no doc. nº 9050933, e
da Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos — ATAJ, no doc. nº 9181025, as quais acolho, restituo—Ihe o presente,
com a urgência que o caso requer, para adoção das providências decorrentes.

São Paulo, 21 de junho de 2018.

CESAR AZEVEDO
Chefe de Gabinete

SMPR

Documento assinado eletronicamente por Cesar Angel Boffa de Azevedo, Chefe de Gabinete, em
21/06/2018, às 18:59, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

*

aassinatura
eletrônica

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497-5 SEI nº 9181972
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA

SMIT/CASP - Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão e Modernização em Serviços Públicos
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900

Telefone:

Informação SMIT/CASP Nº 9363623
São Paulo, 02 de julho de 2018

Assunto: Projeto de Lei nº 88/2017, de autoria do Legislativo, que “Institui o Programa Municipal de
Zeladoria Simplificada." Pedido de subsídios da Câmara Municipal de São Paulo, apresentado pela Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente (doc. nº 8581289 e 8581633).

.nteressado: Assessoria Técnico—Legislativa — ATL//Casa Civil

A/C SMIT/AJ
Sr. Procurador-chefe,

Em que pese a nobre intenção do Projeto de Lei e considerando a sua ”Justificativa", entendemos que os
canais da Solução de Atendimento SP156 disponibilizados pela Secretaria Municipal de Inovação e
Tecnologia, bem como a ferramenta tecnológica que os integra, já suprem a necessidade. Conforme
solicitação exarada por nosso chefe de gabinete ao encaminhamento 9288905, seguem abaixo nossas
ponderações técnicas sobre o Projeto de Lei 88/17 (documento SEI 8581633):

. Artigo 39: a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia já disponibiliza a Solução de Atendimento
SP156, composta de canais de atendimento (portal online, aplicativo para smartphones, central de
atendimento telefônico e presencial) para o cidadão apresentar não somente sua reclamação de. zeladoria, mas também em diversas outras áreas como limpeza urbana, transportes, saúde e
educação;

. Artigo 4ª: a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia já disponibiliza, no portal da Prefeitura,
acesso ao portal SP156 (www.solSiprefeiturachbr), por meio do qual o cidadão pode registrar as
solicitações sem custo e, quando houver, está devidamente descrito no Guia de Serviços da PMSP. As
imagens comprobatórias estão contidas aos documentos SEI 9363501 e 9363623;

. Artigo 59: a Solução de Atendimento SP156 permite o cadastro do cidadão (com nome completo, e-
mail, telefone, CPF, RG, data de nascimento), disponibilizando login e senha que ele poderá utilizar
oportunamente no portal e aplicativo para abrir solicitações e acompanhar o status;

' Artigo 69: os canais de atendimento SP156 permitem a abertura de solicitações de forma facilitada e
rápida para cerca de 300 serviços;

o Artigo 89: o sistema de atendimento que integra os canais SP156 (Sistema Integrado de Gestão do
Relacionamento com o Cidadão — SIGRC) já permite que o cidadão possa obter estas informações
mediante fornecimento de login individual e número de protocolo da solicitação. Este
acompanhamento também pode ser feito pela central telefônica, mediante fornecimento do
protocolo da solicitação;

. Artigo 99: o prazo de atendimento para cada um dos serviços é definido pelo órgão competente e
apresentado no Guia de Serviços, disponibilizado ao cidadão por meios dos canais de atendimento
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SP156;

. Artigo 109: por meio do SIGRC as demandas são georreferenciadas e atendidagéelfwgª ti;/_as
Prefeituras Regionais. O servidor da Prefeitura, responsável pelo atendimento, tem acessalag' "º“
através de um login e senha, o que permite o tratamento diferenciado e eficiente da solicitaçã .

Ainda, a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia disponibiliza mensalmente relatórios com as
demandas recebidas pelas prefeituras regionais a seus respectivos responsáveis;

. Artigo 119: entendemos que a interposição de recurso pelo reclamante que se encontre insatisfeito
com a resolução, em que pese o fato de não haver prazo previamente estipulado para tal, já pode ser
feita junto à Ouvidoria Geral do Municipio (OGM)

. Artigo 129: entendemos que já se encontra disponível esta possibilidade não somente via portal
SP156, mas também pelo telefone 156;

. Artigo 189: assim como para o artigo 89, o sistema de atendimento que integra os canais SP156
(Sistema Integrado de Gestão do Relacionamento com o Cidadão — SIGRC) já permite que o cidadão
possa obter estas informações mediante fornecimento de login individual e número de protocolo da
solicitação. Este acompanhamento também pode ser feito pela central telefônica, mediante
fornecimento do protocolo;

. Artigo 279: entendemos que o municipio já provê os meios de efetuar reclamações por quem se. encontra nas condições descritas — a central telefônica SP156, portal de atendimento SP156,
aplicativo SP156 (para algumas demandas) e presencialmente nas 31 Praças de Atendimento e no
Descomplica SP

Para os demais artigos, acreditamos que já foram ofertados os devidos esclarecimentos pela Secretaria
Municipal de Prefeituras Regionais, uma vez que versam sobre quem pode ser o solicitante (definição a
cargo do órgão responsável), quais serviços poderiam fazer parte deste PL (conflitos de competência entre
órgãos de diferentes secretarias), entre outros pontos que impactariam diretamente no funcionamento das
prefeituras regionais.

Diante das considerações acima expostas, encaminhamos o presente para prosseguimento e o que mais
couber, e nos colocando a disposição para apresentar a Solução de Atendimento SP156 aos respectivos
vereadores.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)

Bruna PizzolatoGonçalves
Coordenadora de Atendimento ao Cidadão e Modernização em Serviços Públicos - CASP

Secretaria Municipal de Inovaçãoefl'eçnologia - SM",
,

Documento assinado eletronicamente por Bruna PizzolatoGonçalves, Coordenador, em 03/07/2018,
às 09:36, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso i do Decreto 55.838/2015seilª? assanamm

eletronica

: https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
- acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador9363623 e o
-

_ código CRC 5968795C.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497—5 SEI nº 9363623 M
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA

SMIT/AJ - Assessoria Jurídica
Rua Líbero Badaró, 425, 34º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000

Telefone:

Parecer SMIT/AI Nº 9387947
São Paulo, 03 de julho de 2018

SMIT/Gabinete

Senhor Chefe de Gabinete. Trata-se de expediente iniciado (SEI 8581289) a partir de ofício do senhor Presidente da
Câmara Municipal de São Paulo, Vereador Milton Leite, que, com fundamento no art. 32, 529, inciso III

da Lei Orgânica do Município de São Paulo e art. 68 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de
São Paulo requer informações para subsidiar a tramitação do mjeto de Lei 8812017 , de autoria do
Vereador Fernando Holiday e que institui o Programa Municipal de Zeladoria Simplificada (SEI 8581289).

xEncaminhado a Casa Civil foi redirecionado à Secretaria Municipal de Prefeituras
Regionais que, primeiramente pela sua Assessoria Técnica (SEI 9050933), apresentou a seguinte
conclusão:

Neste ponto, entendemos que o PL não deve prever que somente determinadas pessoas possam
realizar reclamação - que possuam titulo de eleitor e que este esteja válido, não podendo, ainda,
residir fora do Município - vedando, assim, a participação de qualquer pessoa interessada por se
tratar de interesse público.
As áreas previstas que seriam abrangidas pelo PL elencadas no artigo 69, no âmbito de

competência desta Pasta, podemos dizer que se tratam de serviços complexos e demandam tempo. razoável para a sua realização, tendo em alguns casos a necessidade da mobilização de equipes para
a consecução dos serviços.
Neste sentido, deve ser considerada, ainda, a dimensão territorial de cada Prefeitura Regional deste
Município de São Paulo e que seu corpo técnico é reduzido o que inviabiliza, inclusive, a formação
mesmo sem custo ao erário de Comitê de Reclamações Simplificadas e de uma Turma Recursal
Administrativa para cada Regional, não sendo possível, portanto, dar atendimento ao artigo 109 e
169 e aos prazos previstos nos artigos 99, 119, 139, 149, 219.
Verifica-se, portanto, que o PL é complexo e discrimina a abrangência em seu artigo 69 de serviços
que envolvem competências de outras unidades desta SMPR: AMLURB, PSIU, bem como de
diversas outras Pastas: SMT/CET,SMS/Controle de Zoonoses, SIURB/ILUME.

Com relação à reclamação eletrônica como um todo, deverá se manifestar, ainda, em vários pontos
do PL, a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia — SMIT, haja vista que o sistema prestado
hoje é gerido por esta Pasta.
O que se verifica dos incisos, é que a análise fica adstrita ao âmbito subjetivo da Turma Recursal
Administrativa e considerando que há previsão de imposição de penalidade para tal situação,
entendemosque há um grande risco de se incorrer em erros na sua interpretação, como exemplo a
previsão contida no inciso II — ”A reclamação feita com o único intuito de causar tumulto ou gerar
espetáculopúblico".
Por outro lado, também a previsão para aplicação da multa tendo como referência a UFESPs, que se
trata de referência Estadual deverá ser vetada ou substituída por unidade de referência Municipal,
por se tratar de legislaçãomunicipal. M
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Posteriormente, a Assessoria Jurídica daquela Secretaria (SEI 9181O
contrariamente a tramitação e aprovação do projeto, endossando os argumientê “'

seguintes termos: ª;

Além da informada inconstitucionalidade e ilegalidade, a propositura não se coaduna co o
interesse público, haja vista que, além de diretamente interferir na forma de atuação da
Administração Pública, no que diz respeito à sua política de zeladoria urbana, o que é vedado ao
Legislativo, conforme exposto, impõe ações já implementadas pelo Poder Público Municipal, o qual,
no cumprimento de seus deveres, no intuito de garantir a participação popular na gestão
administrativa e melhor atender ao interesse e necessidade dos munícipes, disponibiliza inúmeros
canais de comunicação (não só eletrônico, como disposto no Projeto de Lei), permitindo-lhes tanto
a apresentação de reclamações e denúncias, quanto o requerimento de prestação de serviços.
Em outras palavras, a Prefeitura de São Paulo dispõe do Portal de Atendimento SP 156, que
disponibiliza três meios para solicitação de serviços, bem como para apresentaçãode denúncias e
reclamações, quais sejam, telefone 156, site www.sm_56prefeitura.sªggªb_[, aplicativos para
celulares Android e iOS, somando-se a eles, as Praças de Atendimento das Prefeituras Regionais.
Vale salientar que, por intermédio desses canais de atendimento, o requerente recebe o número de
sua solicitação para acompanhamento de seu pedido.

Ademais, em relação às denúncias sobre descumprimento de posturas municipais, relevante
elucidar que as cadastradas pelo Portal 156 e pelo SIG-RC migram automaticamentepara o Sistema
de Gerenciamento de Fiscalização — SGF, gerando ordens de serviço aos Agentes Vistores, dando. início às respectivas ações fiscalizatórias.
Não bastassem tais vícios, a propositura, na maior parte de suas disposições, trata de matéria típica
de decreto, em especial, pormenorizando atos e procedimentos que necessariamente devem ser
estabelecidos pelo Executivo, no exercício de suas atribuições, o que não pode ser admitido, seja
sob o ponto de vista formal seja material.
Outro ponto que igualmente demonstra a interferência indevida nos atos da Administração Pública
consiste no disposto no artigo 99, o qual, nos incisos I a V, elenca as respostas que a autoridade
municipal competente deve dar ao munícipe responsável pela reclamação, nas hipóteses de
atendimento ou não do pedido/reclamação, pré-determinando a respectiva motivação do ato
decisório, o que é inadmissível.

Também, não bastasse determinar à Administração Pública a implantação de um sítio eletrônico
para recebimento das reclamações (que deverá ficar em destaque no Portal da Prefeitura Municipal,
nos termos do artigo 49), nos artigos 10 e seguintes da propositura, impõe a criação de um ”Comitê
de Reclamações Simplificadas" e de uma ”Turma Recursal Administrativa” em cada Prefeitura
Regional (artigo 10, “caput" e é 39), dispondo sobre o procedimento a ser adotado pelo Poder
Público nos casos de atendimento ou negação do pedido (equivocadamente citado como. reclamação em várias ocasiões), estabelecendo, ainda, o procedimento de imposição de
penalidades aos munícipes ”reclamantes" que teriam agido de má-fé; tais previsões, além de tratar
de matéria típica de decreto, se fosse o caso, conforme foi anteriormentepontuado, indevidamente
cria um órgão de análise de reclamações no âmbito da Prefeitura, interferindo nas ações de órgãos
municipais legitimamente competentes para tratar do assunto, usurpando suas funções
institucionais, a configurar, também, contrariedade ao interesse público, onerando o Erário com
providências a rigor desnecessárias.
Ainda com o devido respeito, em relação aos aspectos formais, verifica-se que o texto da
propositura não está em consonância com o que determina a Lei Complementar Federal nº
95/1998i1], no que pertine à técnica legislativa estabelecida para elaboração e redação das leis,
tanto em relação à clareza quanto à precisão, de modo que, caso não estivesse eivada dos vícios
acima descritos, demandaria alteração substancial de suas disposições.
A título de exemplo, o "caput" do artigo 18 da medida, de forma direta, preceitua que ”Não haverá
intimação. O reclamante deverá acompanhar o desenvolvimento da reclamação pela internet.",
enquanto o seu 5 29 prevê que ”Se o reclamante for assistido por advogado, a intimação se dará por
meio do Diário Oficial do Municipio."

Diante de todo o exposto, em que pese a nobre intenção dos senhores Vereadores, entendemos
que o Projeto de Lei nº 88/2017 não reúne condições de prosperar.

Remetido à esta Secretaria, foi distribuído à Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão e
Modernização em Serviços Públicos - CASP que corroborou o entendimento anterior (SEI 9363623), nos M
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seguintes termos: A v”?
iêãia nº " ªiº ªªª?“

Artigo 39: a Secretaria Municipal de Inovação e Égçnol i “& i gaimtizàaw“
Atendimento SP156, composta de canais de âtendi

,
tQCICpoFEalfãõnline, c "vc

para smartphones, central de atendimento teléfâniçgjiâjâàãêâcmâaza. idadão
apresentar não somente sua reclamação de zeladoria, mas também em div sas outras
áreas como limpeza urbana, transportes,saúde e educação;
Artigo 49: a Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia já disponibiliza, no portal da
Prefeitura, acesso ao portal SP156 (www.spliaprefeiturachbr), por meio do qual o
cidadão pode registrar as solicitações sem custo e, quando houver, está devidamente
descrito no Guia de Serviços da PMSP. As imagens comprobatórias estão contidas aos
documentos SEI 9363501 e 9363623;

Artigo 59: a Solução de Atendimento SP156 permite o cadastro do cidadão (com nome
completo, e-mail, telefone, CPF, RG, data de nascimento), disponibilizando login e senha que
ele poderá utilizar oportunamente no portal e aplicativo para abrir solicitações e
acompanhar o status;

Artigo Bº: os canais de atendimento SP156 permitem a abertura de solicitações de forma
facilitada e rápida para cerca de 300 serviços;
Artigo 89: o sistema de atendimento que integra os canais SP156 (Sistema Integrado de
Gestão do Relacionamento com o Cidadão — SIGRC) já permite que o cidadão possa obter
estas informações mediante fornecimento de login individual e número de protocolo da
solicitação. Este acompanhamento também pode ser feito pela central telefônica, mediante
fornecimento do protocolo da solicitação;

Artigo 99: o prazo de atendimento para cada um dos serviços é definido pelo órgão
competente e apresentado no Guia de Serviços, disponibilizado ao cidadão por meios dos
canais de atendimento SP156;

Artigo 109: por meio do SIGRC as demandas são georreferenciadas e atendidas pelas
respectivas Prefeituras Regionais. O servidor da Prefeitura, responsável pelo
atendimento, tem acesso ao sistema através de um login e senha, o que permite o
tratamento diferenciado e eficiente da solicitação. Ainda, a Secretaria Municipal de Inovação
e Tecnologia disponibiliza mensalmente relatórios com as demandas recebidas pelas
prefeituras regionais a seus respectivos responsáveis;

Artigo 119: entendemos que a interposição de recurso pelo reclamante que se encontre
insatisfeito com a resolução, em que pese o fato de não haver prazo previamente estipulado
para tal, já pode ser feita junto à OuvidoriaGeral do Município (OGM)

Artigo 129: entendemos que já se encontra disponível esta possibilidade não somente via
portal SP156, mas também pelo telefone 156;

Artigo 189: assim como para o artigo 89, o sistema de atendimento que integra os canais
SP156 (Sistema Integrado de Gestão do Relacionamento com o Cidadão — SIGRC) já permite
que o cidadão possa obter estas informações mediante fornecimento de login individual e
número de protocolo da solicitação. Este acompanhamento também pode ser feito pela
central telefônica, mediante fornecimento do protocolo;
Artigo 279: entendemos que o municipio já provê os meios de efetuar reclamações por
quem se encontra nas condições descritas — a central telefônica SP156, portal de
atendimento SP156, aplicativo SP156 (para algumas demandas) e presencialmente nas 31
Praças de Atendimento e no Descomplica SP

Remetido a esta Assesoria Jurídica, opino.
De fato, não obstante os aparentes vícios e deficiências do projeto , não compete a esse

órgão de consulta manifestar-se acerca da constitucionalidade ou da técnica legislativa que acompanha
o projeto de lei apresentado,tendo em vista que tal controle será exercido pela Comissão de Constituição
e Justiça da Câmara Municipal, na forma disposta no art. 47, inciso |, letra 'a" do seu Regimento
Interno e, uma vez aprovado, pelo senhor prefeito municipal, na forma do artigo 69, inciso III da Le_i
_O_rgânica do Município de São Paulo.
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Da mesma forma, o juízo de conveniênica e oportunidade restou suficientemente formado
pelas análises apresentadas tanto pela Secretaria de Municipal de Prefeituras Regionais quanto pela
Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão e Modernização em Serviços Públicos, nada havendo a
contradizer ou acrescentar.

No entanto, a fim de colaborar para a discussão trazida, advirto que a regulamentação da
questão deverá passar pela análise de compatibilidade com a Lei Federal 13.46012017 (que dispõe sobre
participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administraçao publica) e
a LEI Nº 14.029. *

É como opino.
,“awªhw ««

ÉÉÍÍ &asgnaiufa
eleffánits

03/07/2018, às 16:11, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,inciso I do De
55.838/2015

5. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
|:," https://sei.prefeitura. sp.govbr/sei/controlador_externo. php?
..::-' acao:documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9387947 e

fl
'

-
_ o código CRC EAF28F4C.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497—5 SEI nº 9387947
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA

SMIT/GAB/CHG - Chefe de Gabinete
Rua Líbero Badaró, 425, 34º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000

Telefone: 2075—7280/7290/7255

Encaminhamento SMIT/GAB/CHG Nº 9479886
São Paulo, 06 de julho de 2018

A CASA CIVIL/ATL ||
Senhora Assessora

.estituo com as informações da Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão e Modernização em Serviços Públicos -
SMIT/CASP (9363623) e da Assessoria Jurídica desta Pasta (9387947), as quais este Gabinete ratifica.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Fernando Batistuzzo
Chefe de Gabinete

S M I T

”,gwíluAW—(W' x

assinarem
eletronica

Documento assinado eletronicamente por Fernando Antonio de Oliveira Batistuzzo, Chefe de
Gabinete, em 06/07/2018, às 11:11, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I

do Decreto 55.838/2015

.
E'. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497—5 SEI nº 9479886
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“xv?: Folha de informação nºJ'SPTrans “www“

Do SEi nº 6010.201850000497—5 em 18!O7/2018 (a) MJ,

Registro SPTrans: Pi 201851458 &“ se ,

gemas rei. mªs“ “ªº
Stªbat—&

,

interessado: Case Civii ATL ii —— AssessoriaTecnica-Legisiativo ii —- Dra Marisa Monteiro
Oiiver.

Assunto: Projeto de Lei nº 88/2017, de autoria do Vereador Fernando Hoiiday, que
institui o Programa de Zeiadoria Simplificada.

DPIGAB
Sr. Albino Siiva da Roche

Em analise do projeto de Lei nº 88/2017, onde verificamos que apenas os itens i

e V do Art. 6º afetam a SPTens, conforme descritos abaixo
“item ! — Calçamento e capeamento de vias públicas, ideniiâcando buracos e

outros problemas pontuais
item V —— Conservação e Sinafização dos pontos de ônibus”,

Referente ao item i, capeamento de vias púbiicas em corredores e faixas
exciusivas e de responsabilidade da Superintendência de infraestrutura — DA/SiN e 0 Item V e
afeto e área Superintendência de Pienejarnento Operacionei — DTXSPO.

Em restituição, informamos que tomamos ciência do Projeto de Lei nº 88/2017.
verificando que inexistem esciarecimentos & serem prestados pela Assessoria Técnica da
Diretoria de Operações « DOiAST, no entendo concordamos com o parecer da Secretaria
Municipai de inovação e Tecnoiogia -— SMiT quanto a eficácia dos canais hoje existentes.

Mentemo—nos à disposição para quaisquer informações adicionais que se
fizerem necessárias.

Em 18 de juiho de 2018 s

!! ª
(

MARCELO José—«ªª
ª

ALMEIDA
Assessoria 'écnica ““*r—Biretord Operações

da Diretoria de Operações DO
DOÍAST

NUA
' i?'3"1"»”' ——
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z
SPTrans

'
& Rodrigues

Prontuário i23.893—%

Sªite _

Do Pl 2018/1458 em ªfã“? Itªrema
(ser 6020.2018I0000497-5) ""'"—

lnteressado: Gabinete do Prefeito —Casa Civil/ATL -— Dra. hdarisa MonteiroOliver.

Assunto: Projeto de Lei nº 08812017, de autoria do Vereador Fernando Holiday; que
institui o Programa de Zeladoria Simplificada.

DPISJU
Sra. SuperintendenteJuridica

Cumpre—nos alertar. pretiminarmente, que os autos somente chegaram para

máiise da SuperintendênciaJuridica desta estatai no dia 18 de julho do corrente. de modo
e esta área encontra—se eximida de se pronunciar em gregº menor do gtª 03 ttrês) dias

ú_tg_i_s,, conforme constante do item um da Norma e Procedimentos ADA—Sl.“. visto que o
prazo concedido pela Secretaria Municipai de Mobiiidade e Transportes - SMT à Chefia de
São Paulo Transporte S.A. —— SPTrans para retorno do expedienteencerrava—se também em
18/07 conforme visto na informação SMT/CH GAB nº 9642828 (Rs. 1411 5).

3

No entanto, a titulo de colaboração e nos limites de competência da São Paulo
Transporte S.A. — SPTrans cabiveis para pronunciamento sobre o Projeto de Lei nº
088/2017, de autoria do Legislativo. wie cópia foi encaminhada à Prefeitura do Municipio de
São Paulo por meio do Oficio SGP-12 nº 166/2018 (tl. vestibuiar). tem-se que:

1) A conservação dos pontos1 de ônibus. área elencada no art. 6º, inciso V, do
PL. e incumbênciaª da concessionária contratada pela São Paulo Obras —

SPObras, responsável peio Contrato oriundo da i.ei Municipal nº 1546512011,
regulamentadapeão Decreto Municipal nº 5293312;

, 2) No que se refere à sinalização dos pontos de ônibus, atribuição esta do Poder
Púbiioo prevista expressamente na Leiª Municipal nº 15.962/14,
regulamentada pelo Decreto“ Municipai nº 5557314, constata-se ser também

ª Aqui entendidoscomo totens indicativos de parada de ônibus.
2 Art. 19. Fica o Executivoautorizado agw a timio oneroso, mediante licitação. a empresas ou consórcio

de empresas, visando a criação, confecção, instalação eW com exploração publicitária, de retógios eletrônicos

digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações institucionais. bem comoWe desembargue. abrigos de parada de trama e . ' u ! r: Lee.“; * ' ' =; ,a ' s ' ª; .
' » ,“ , ' g

,
'

,

(pontos de gerada dg ônibgsl, elementos do mobitiárto urbano de uso e utilidade púbtica, integrantes da paisagem

urbana do Municipio de São Paulo, a que se refere o art. 22, incisos t, ti e th, e && lª, 29 e 15, da Lei nº 14.223, de 26 de

setembro de 2006.

'.L !.

Parágrafo único.WW nos termos previstos na Lei nº 15.056, de 8 de dezembro de

2009, a outºrga e ª gestão das ggncgggêgsdecorrentesdesta lei, incumbindo—me a reaãzação de licitação, na modalidade

concorrência, b o a r iva « ,r. .=; .,.- -, f“ . ; .lo ' , t ,'
" ' as e dos ajustes contratuais,;

ª Art. 19. Q Pºder Patºlª" o. na imotagtªª r” integram o Sistema de Transporte Coletivo. .
—

, .
' n.,relàtivasa

>. «thªt-n*; , l' n ? «,..

Urbano de Passageiros na cidade de São Paulo, A ,

cada uma das linhas.
“º Art. 2ª.Mªmãe. providos de ªbrigo ou de totem,WMintormaçgs aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros.

[51 de 2]
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[

SPTrans

_ )

WWW,.““ã GYSWPro::uám 123893-0
SPTrans

';?“"íªi'd
Foiªha dê inforka nº ':

competência do Poder Concedente, isto é da PMSP por intermédio da $MT

da Le: Munkzipa::nº 13.241101:

.ºúbhco de Passageiros nesta capita: bandeirante.

subsidiada esta Pasta pe&a São Pauio Transporte S.A.— SPTrans nos termos

a. receber apurar e sotucionar denúncias e reclamações dos usuários
que serão câentifrcados das providências tomadas; e

b. :mp:antar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços
prestados para facãtar o seu acesso aos usuários.

Deste modo é possivel depreender que ao menos especificamente quanto
este ponto a propositura do PL ora em espeque encontra-se redundante à visãta de
que já ex:ste legislação mur::c:pai que preveja mecanismos de apresentação análise e
prov:dênc:as para reciamações de usuários do essencia: Serviço de Transporte Coietivo

Nada a mais existindo para o momento resumem-se os autos do presente PIpara
apreciação deliberaçãoe medidas que entender serem cabíveis. ,

São Pa Tidejulho de 2018
::va Rodrigues"”f**«Assessor —- DPJSJU

Prgpmuápo nº 123 893—0

: ; De acordo.

Lucu: HELWNRoomeUEsCAPELA
'“ª : OABISP nº16:9607
Gerência de Direito Púbiíco

SJM/GDP

(22 de 2]
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. __ «;<1. Fcáha de rnformaçào nº.",7L ..;
SPTrans

Do PI 2018/1458 em 19/07/2018 (a)
(SEI nº 6010.2018I0000497-5)

Interessado: Gabinete do Prefeito —— Casa Civil/ATL |I -— Dra. Marisa Monteiro Oíiver ?

Assunto: Projeto de Lei nº 88/2017 de autoria do Vereador Fernando Holiday, que institui
o Programa de Zeíadoría Sãmphfrcada

PRAZO DPIGAB: URGENTE

Sr. Albino Silva da Rocha
DPIGAB

Encaminha o presente Pi com & Manitestaçào de lavra do Dr. André
Luiz Halley Silva Rodrigues, às R$. 18119. a qual acompanho,

'

Em, 19 de jufho de 2018.

* ír,.'—*7__.:' _x “eªâãrolinaViªnna Jacob
Superintendente Jurídica

OAB!SP nº 227.438
DPISJU

”SMDS

M
at

ér
ia

 P
L 

88
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

76
5.

autuado por Aparecido Ferreira em 31/05/2019 13:41:27.

 fls. 97



asnão ps — ANÁLISE TÉCNICA Nº: 96.31.00 16/18—85
ESPECIAL - PROJETO DE LEI

Reg. CET: 07922 31/07/18
Analista: PAULO EDUARDO SOARES

PARECER TÉCNICO 1
às Tºm”

:» N; P(
&

A
Diretoria de Operações — Sr. Diretor,
Restituímos o presente, informando que em análise do PL nº 88/17, verificamos que asresponsabilidades e atribuições da CET referem—se ao artigo 6º - incisos VII -Sinalização e ao Inciso VII - Manutenção e sincronização de semáforos de trânsito.
Neste sentido, cabe lembrar que a CET possui canais de comunicação em que populaçãoindica avarias na sinalização de trânsito — Semáforos com defeito, placas detrânsito avariadas, bem como desgaste na sinalização horizontal.
Todas as comunicações efetuadas pela população, são cadastradas (recebem nºdeprotocolo) e enviadas para verificação.
No âmbito da Diretoria de Operações, quando constatado "defeito" em semáforos, oufalta/desgaste da sinalização (horizontal ou vertical), são tomadas as medidascorretivas necessárias através de acionamento de equipe de manutenção semafórica ouelaboração de projeto de manutenção de sinalização vertical ou horizontal.
Lembramos que cabe uma análise da Diretoria de Sinalização, quanto aos prazos de
resposta, indicados no artigo 9º.
Atenciosamente,

rs 1'«l '

)—, P— : E_

_
Ú ;:; (mto pagar-_; e noutros; ,agora

Reg.CET: 07922
31/07/18
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» WQG“Não PS — ANÁLISE TÉCNICA nº: 96.31.00416/18—85
ESPECIAL -— PROJETO DE mx Revisão: 2

Reg. CET: 13273 07/03/13
Analista : EDELCIO MEGGIOLARO

PARECER TÉCNICO

AO DAE,

Restituímos o presente, informando que em análise do PL nº 88/17, corroboramosas informações prestada
pela DO, acrescentandoque a SSI não tem condições de atender o disposto no artigo 99 do Projeto de Lei nº
88/17.

em/rcsw/mha

5-3 Í'
. Tlm—j , A?

Mu; ff ,me/ownª;—

.* Req.CET: 135273
ª»; 07/08/18
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CET Companhia de Engenharia de Tráfego

Papel para informação rubricado sob folhas de nº 0047
Do Oficio SGP-12 nº l66I2018 de 16I05!2018- Cópia (CS nº 96.31.00416/18-85)

DAE — Senhor Supervisor,

Restituímos com as infomações exaradas pela SSI às fls. 045 e 046.

. prºdia Zizi?

RINALDE OLA FILHO
Diretor de lização e Tecnologia

&.

EAF

Rua Barão de itapetminga.18 Fone PABX 3396-8000CEP 01042-000 www.catsp.com.brSão Pauio - SP M
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mwàúfãib'UJ 3437
pªra

7' ,“ !”ªº"1.2
rl iª,—M

CE.-T Companhia de Engenharia de Tráfego

Papel para informação rubricado como folha N.º

do Ofício N.º SGP 12 — 166/20] 8

Data / / ,jª, Assinatura
& n .

xªº

SMT/CH-GAB
Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao solicitado. restituímos () presente para conhecimento da manifestação exarada

. pela Área Técnica desta Companhia, referente ao Projeto de Lei nº 88/2017 que “Institui o

programa municipal de zeladoria simplificada”.

DE OLIVEÍRA

lí / IEF
631.004I6/l8—85

Rua Barão de Otapetininga, 18 Fone PABX 3396-8000
CEP (HW-000 wwwvcetspâombrSão Paulo - SP
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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES
SMT/AJ-TRANSPORTES - Assessoria Jurídica de Transportes

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Encaminhamento SMT/AJ-TRANSPORTES Nº 010627842
São Paulo, 27 de agosto de 2018

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto: Projeto de lei nº 88/2017, de autoria do Legislativo, que institui o ProgramaMunicipal de Zeladoria
Simplificada.

SMT.CH.GAB

Sra. Chefe de Gabinete

.ata-se de projeto de lei nº 88/2017, de autoria do Legislativo, que institui o ProgramaMunicipal de Zeladoria
Simplificada.

Encaminhado o processo à São Paulo Transporte e à Companhia de Engenharia de Tráfego, houve manifestação de
cada uma das empresas, nos respectivos âmbitos e limites de competência. A SPTrans enfatizou que já há previsão
legal expressa quanto às reclamações por eventuais falhas no serviço de sua atribuição, bem como há canais próprios
de atendimento, o que tornaria o Projeto em análise redundante. Por sua vez, a CET destaca que dispõe de canais
próprios para receber reclamações e suas equipes técnicas acompanham e providenciam o necessário para correção
quando se verifica problema no serviço de sinalização e sincronização de semáforos. Assim, do ponto de vista do que
afeta diretamente a atuação de competência de SMT/CET/SPTrans,o Projeto de Lei seria desnecessário.

Quanto ao aspecto estritamente jurídico, esta Assessoria Jurídica entende que há vício de iniciativa, como bem
destacou a Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais, DOC, uma vez que a propositura
pretende disciplinar o funcionamento e a organização do serviço público municipal, em manifesta contrariedade ao
que dispõe o artigo 37, é 29, inciso IV, combinado com artigo 69, inciso XVI e ainda o artigo 69, inciso II, combinado
com artigo 70, inciso XIV, todos da Lei Orgânica do Município. A legitimidade para a iniciativa do PL, no caso, seria do
Chefe do Poder Executivo. O PL contraria, neste contexto, também o artigo 29, da Constituição Federal e o artigo 69,
da Lei Orgânica do Municipio.
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é público, tem a característica da universalidade, o que pressupõe entender queafetaaTóõos osmumcípe
indistintamente. Neste contexto, o direito de reclamação e até de questionamento não pode ser limitado a apen
algumas classes de pessoas. A possibilidade de reclamação é também limitada a apenas alguns serviços, não 5"

explicando, na justificativa apresentada, o critério da distinção. Assim, do ponto de vista objetivo a propositura
ofende o artigo 59, caput, da Constituição Federal, que institui o princípio da isonomia. Do ponto de vista subjetivo, a
propositura contraria o artigo 37, caput, da Constituição, ao não observar o princípio da impessoalidade da
Administração Pública. E ainda cumpre ressaltar que, dado o princípio da universalidade, não há como distinguir qual
cidadão poderá pleitear melhorias do serviço público, perante a autoridade competente. Tampouco seria admissível
limitar os serviços que podem ser objeto de reclamação.

Neste contexto, não é adequada à constitucionalidadeas diversas regras impostas para que o interessado possa formular
seu pedido ou reclamação.

O PL apresenta outras previsões problemáticas e de difícil possibilidade de se tornarem efetivas, como a criação de
omítês de Reclamação e Turmas Recursais Administrativas, sem custo, para a Administração.Ora, não há como se
pensar em algum serviço público, sem a previsão de custo. As horas de trabalho, ainda que voluntário, os
equipamentos, as instalações, toda a estrutura necessária para a prestação do serviço terá, necessariamente, um
custo. Esse ponto também não foi esclarecido na justificativa apresentada.

Os prazos de processamento da reclamação também foram consignados aparentemente sem critérios racionais,
dizendo, por exemplo, o artigo 13 que o responsável pela resposta deverá apreciar o recurso em 05 dias. Já o artigo
14, & 1º concede o prazo de 25 dias para o relator do recurso apresentar seu voto, que deverá ser apreciado pelos
demais membros em apenas 05 dias. Vemos que há uma desproporção nos prazos, o que poderá causar inegável
tumulto e desequilibrio na análise dos recursos, concentrando-se excesso de prazo em mãos do relator e exíguo prazo
para revisão aos demais membros da Turma.

0 artigo 17 propõe a criação de um formulário padronizado de procuração a ser concedida ao advogado do
reclamante. Ora, o exercício da advocacia jamais poderá ser disciplinado por normas municipais. Certamente, o
dvogado terá seus próprios formulários de procuração. Exigir algo padronizado é ofender as prerrogativas doªdvogado. O artigo 18 dá tratamento diverso ao reclamante que é representado por advogado do que reclama sem
assistência profissional. Ao primeiro dá a prerrogativa da intimação. O segundo, deve acompanhar o andamento do
processo pela internet, em manifesta afronta ao princípio da isonomia, art. 5º da CF.

0 art. 19 propõe a extinção da reclamação por diversos motivos, todos de natureza pessoal. Ora, o serviço público é
informado da impessoalidade. Se há má qualidade do serviço e sobrevém reclamação, pouco importa o que acontece
com o reclamante. O poder público tem o dever de verificar e dar o devido atendimento.

O PL prevê a punição por reclamação de má-fé. Do ponto de vista constitucional, a ideia não poderia prosperar.
Ressalvadas as hipóteses de uso de dados e/ou documentos falsos, que caracterizam tipos penais, conforme previstos
em legislação federal própria, não se pode punir o cidadão pela participação na vida da cidade, inclusive por via da
reclamação e até mesmo da crítica, ainda que injusta. A divergência é da essência da democracia.

A cidadania plena pressupõe o livre exercício dos direitos civis, políticos e sociais. Sem dúvida alguma, o direito de
reclamar e criticar o poder público insere-se nos direitos civis. A própria Constituição prevê expressamente no artigo
Sº, inciso XXXVII o direito de petição, não restringindo seu uso por qualquer cidadão. Não seria adequado uma lei
municipal dispor de forma contrária. M

at
ér

ia
 P

L 
88

/2
01

7.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
PA

RE
CI

DO
 F

ER
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

86
76

5.

autuado por Aparecido Ferreira em 31/05/2019 13:41:27.

 fls. 103



falsos, configura crime. Neste caso, o prazo de prescrição é um daqueles estabelecidos no CodigoPenai:Nã'õªhã omo
alterar nenhum deles por lei municipal. A competência para legislar em direito penal é da União Federal, artigo
CF.

Caso o PL refira—se exclusivamente à cobrança do valor da multa aplicada por má-fé, também não é possível aplicar
prazo prescricional diverso do que já prevê a legislação federal. É totalmente inadequada qualquer iniciativa de se
instituir prazo prescricional por lei municipal para cobrança de dívida. Isto porque, a prescrição atinge a exigibilidade
coativa da dívida e tem por finalidade a restauração, pelo decurso do tempo combinado com a inércia do titular do
direito,da estabilidade das relações sociais. Assim, o instituto deve receber tratamento jurídico uniforme em todo o
território nacional. No caso das dívidas de natureza tributária, a Lei Complementar 5.172/66, Código Tributário
Nacional, art. 174, prevê o prazo prescricional de 05 anos. Já a prescrição das dívidas de outra natureza, da Fazenda
Pública, igualmente prescrevem em 05 anos, conforme previsto no Decreto nº 20.910/32, recepcionado no
ordenamento constitucional com força de lei federal, dada a situação atípica em que foi editado.

0 artigo 27 diz que o Município deverá providenciar, sem custo para o erário, o atendimento às pessoas que não
.iisponham de acesso à internet, sejam analfabetas ou tenham dificuldade em formular o pedido, pela idade ou por

deficiência. Ora, sem custo é impossível instituir qualquer tipo de serviço. Conforme acima abordado, haverá um
custo obrigatoriamente na prestação do serviço. Ainda que se imagine que alguém fará doação ao Município ou coisa
parecida, mas do ponto de vista da contabilidade pública haverá custo. E a lei não pode alterar tal realidade.

Assim, em resumo, o Projeto de Lei nº 88/2017 apresenta diversas contrariedades ao ordenamento à Lei Orgânica do
Município e também à Constituição Federal, além de tratar de assunto já disciplinado por outras normas, conforme
lembrado pela SPTrans e pela CET, razão pela qual a opinião desta Assessoria Jurídica é que esta Pasta se manifeste
pelo veto ao referido PL. São estas as considerações que submeto à superior apreciação e deliberação.

JOÃOBATISTA DA SILVA

ProcuradordoMunicípio-OAB/SP 128.976

Chefe da Assessoria Jurídica — SMT

eªrlier
& êeirôftKª

Documento assinado eletronicamente por João Batista da Silva, Chefe de Assessoria Jurídica, em 27/08/2018, às
15:56, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

"- E] A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_ externo. php?
acao=documento _conferir&id__orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 010627842 e o código

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497—5 SEI nº 010627842
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES
SMT/AJ-TRANSPORTES - Assessoria Jurídica de Transportes

Viaduto do Chá, 15, — Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Encaminhamento SMT/AJ-TRANSPORTESNº 010628025
São Paulo, 27 de agosto de 2018

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto: Projeto de lei nº 88/2017, de autoria do Legislativo, que institui o Programa Municipal de Zeladoria
Simplificada.

CASA CIVIL. ATL III

Sra. Assessora Técnico-LegislativaChefe

Com as informações da São Paulo Transportes — SPTran, da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET e da
manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho, restituo o processo com o posicionamento desta Pasta
pela inviabilidadejurídica do Projeto de Lei nº 88/2017, de autoria do Legislativo Municipal.

JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO
Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT

.
— Documento assinado eletronicamente por João Octaviano Machado Neto, Secretário, em

mmmm 28/08/2018, às 19:35, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
ªgirãº—*ª?

,
55.838/2015

. _
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site*ª https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

_
'In-:|I acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 010628025

['ª . as e o código CRC EFBIA073.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000497—5 SEI nº 010628025
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Felina, 35, dº.

““Nº '!"qulnamarAlves de Sousa Jr.—

Z.,,
“!=

CÁMARAMUNICIPALDE.. RF. 101.204 . 36,342
,

SAO PAULO
«.;13 ,,.z issu «7;

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88/17

Trata-se do Projeto de Lei nº 88/17, de autoria da nobre Vereador Fernando
Holiday, que institui o Programa Municipal de Zeladoria Simplificada.

De acordo com a justificativa apresentada, o projeto “visa instituir um
programa de zeladoria simplificada, em que o cidadão possa requerer a Administração
o reparo ou a realização de serviços públicos”, não impedindo nem revogando
qualquer outra politica de zeladoria.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela legalidade da propositura.

No portal da Prefeitura de São Paulo é possível verificar a existência de um
campo denominado “Solicitar Serviços”, por meio do qual o cidadão pode requerer, via
internet, a realização de diversos serviços, que incluem poda de árvores, retirada de
entulho, troca de lâmpadas, conserto de calçadas, tapa-buracos e outros, sendo que a
ferramenta permite também o acompanhamento da solicitação de forma on line.

Em resposta à solicitação da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, o Executivo, por meio de seus órgãos, apresentou uma série de
objeções à propositura, sob o argumento de que a Prefeitura já dispõe de canais de
comunicação em funcionamento, como o sistema “156” e os SACs, que atendem ao
programa proposto pela propositura em pauta. O Executivo ainda efetua outras
considerações, entre as quais:

- destaca a inadequação do ponto de vista da constitucionalidade, ao limitar

a possibilidade de reclamação do serviço público a alguns munícipes, excluindo os
demais, e também a alguns serviços, sem explicar, na justificativa apresentada, o
critério para tal distinção;

- uma vez que a análise fica adstrita ao âmbito subjetivo da Turma Recursal
Administrativa e que há previsão de penalidade para tal situação, entende que há um
grande risco de se incorrer em erros de interpretação;

- afirma que “resta patente que a medida dispõe sobre assunto relacionado à
organização e gestão administrativas, bem como à prestação de serviços públicos,
impondo atribuições e encargos à Administração Pública, com nítida interferência nas
atividades e funções de vários órgãos municipais, o que é defeso ao Legislativo, por
expressa disposição legal”;

- considera que, na maior parte de seus dispositivos, a propositura trata de
matéria típica de decreto, “pormenorizando atos e procedimentos _e

necessariamente devem ser estabelecidos pelo Executivo, no exercício de ua
atribuições”;

— refuta o estabelecimento de procedimento que impõe penalidades aos
munícipes “reclamantes” que teriam agido de má-fé, o que interfere nas ações de
órgãos municipais legitimamente competentes para tratar do assunto, “usurpando suas
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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88/17

funções institucionais, a configurar, também, contrariedade ao interesse público,
onerando o Erário com providências a rigor desnecessárias”;

- observa que o PL propõe a extinção da reclamação por diversos motivos,
todos de natureza pessoal, o que contraria o princípio da impessoalidade, pouco
importando o que acontece com o reclamante, pois, se há má qualidade do serviço, o
poder público tem o dever de verificar e dar o devido atendimento.

Dessa forma, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
manifesta-se favoravelmente ao projeto, aprovando, contudo, substitutivo, conforme o
texto a seguir, que considera as ponderações efetuadas pelo Executivo,
especialmente no que se refere às restrições de quem pode realizar a reclamação, ao
aspecto de subjetividade que envolve o conceito de “má-fé” do reclamante e às
condições de extinção da reclamação ou do recurso, visto que pouco importa o que
acontece com o reclamante, pois o Poder Público tem o dever de verificar e dar o
devido atendimento, no caso de haver reclamação sobre a má qualidade do serviço.

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI Nº 88/2017

“institui o Programa Municipal de Zeladoria Simplificada”

Art. 1º- Esta Lei institui o Programa Municipal de Zeladoria Simplificada.
Art. 2º - O programa não substitui nenhuma outra política pública ou programa de
zeladoria em andamento.

Art. 3º - Todo cidadão poderá apresentar reclamação simplificada a respeito das áreas
de zeladoria abrangidas por esta lei.

Art. 4º — A reclamação simplificada será apresentada sem custo, pela internet.

Parágrafo único: o sítio eletrônico das reclamações simplificadas ficará em destaque
no portal da Prefeitura.

Art.5º - Será exigida identificação do reclamante, incluindo número de título de eleitor,
RG, CPF, endereço e dados para contato.

êiº - O cidadão deverá apresentar, eletronicamente e no ato da reclamação
simplificada, prova de endereço.

gzº - É assegurado o sigilo dos dados.
êBº - É vedada reclamação anônima.

Art. 6º - A reclamação simplificada só poderá abranger uma das seguintes áreas:
I - Calçamento e capeamento de vias públicas, identificando buracos e o tros
problemas pontuais; ,
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CAMARAMUNICIPALDE RF. 191.204 . SGP-12%%
SÃO PAULO

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88/17

II - Falha na coleta de lixo;

Ill - Ponto de enchente ou acúmulo de água;
IV - Corte e poda de vegetação e manutenção de canteiro;

V - Conservação e sinalização dos pontos de ônibus;

Vl - Proliferação descontrolada de mosquitos ou animais que possam pôr em risco a
saúde pública;

Vll - Sinalização e iluminação;

Vlll - Manutenção e sincronização de semáforos de trânsito;

IX - Ruido excessivo, consideradas as normas técnicas aplicáveis;

Art. 7º - É vedada, no Programa Municipal de Zeladoria Simplificada:

I - reclamação genérica sobre política pública;

Il - reclamação genérica a respeito da administração de grandes áreas do Municipio;

lll - reclamação a respeito da localização dos pontos de ônibus ou das linhas e

trajetos;
lV - reclamações sobre tarifas;

V - reclamação a respeito de áreas administrativas de competência de outros entes
federativos ou de consórcios públicos com outros entes, mesmo que o Município

pertença a tal consórcio;

Vl - pedido de instalação de asfalto em via de terra ou recapeamentode via inteira;

Vll — pedido de instalação de iluminação pública em via não servida por postes ou

outros equipamento de iluminação;

Vlll - reclamações sobre serviços de saúde e educação;

IX - reclamações sobre horário de funcionamento de órgãos públicos;

X — sugestões.
XI - apresentação de reclamação já efetuada.

Art. 8º - Cada reclamação simplificada receberá um número único.

âlº- Todas as reclamações simplificadas ficarão disponiveis na internet para consulta

pública, assegurado o sigilo dos dados do reclamante.

êzº - Serão de consulta pública:

| - o teor da reclamação;

ll — o andamento;

Ill - os prazos;
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88/17

IV - as decisões.
Art. 9º - Em 30 (trinta) dias, a Administração dará uma das seguintes respostas:
| - atenderá ao pedido, especificando o que foi feito para sanar a reclamação
simplificada;
II - negará o pedido pela constatação da inexistência de problema, de forma justificada
e explicando como foi constatada tal situação;
lIl - negará o pedido, de forma justificada, com base nos arts. 6ª e 7º desta Lei;

IV - negará, por falta de verba, apresentando cópia simplificadado orçamento;
V - negará, por outro motivo operacional que impeça o atendimento, que deverá ser
minuciosamente explicado.
Art.10 - Será formado, sem custo ao erário, um Comitê de Reclamações Simplificadas
em cada Subprefeitura.
g1º - O comitê receberá as reclamações feitas pela internet, que serão a ele
distribuídas geograficamente.

êZº — O comitê designará, imediatamente e automaticamente, responsável por dar
resposta à reclamação.
êBº - O comitê designará uma Turma Recursal Administrativa, formada por 3 (três)
pessoas, pertencentes ao quadro de funcionários da respectiva Subprefeitura.
Art.11 - Atendida a reclamação ou negada justificadamente, o reclamante insatisfeito
poderá interpor, pela internet e sem custo, no prazo de 10 (dez dias), recurso à Turma
Recursal Administrativa.

Art. 12 - 0 Recurso será interposto eletronicamente pelo Reclamante, e terá as
seguintes características:
l - se ela tiver sido atendida, o Reclamante explicará, sucintamente, o motivo pelo qual
entende que a reclamação não foi atendida satisfatoriamente;
ll - se tiver sido negada, o motivo pelo qual entende que a negativa é injusta;
IIl - será específica, breve e justificada;
IV - será dirigido ao responsável pela resposta;
V - será gratuito.

ê1º O Responsável poderá admitir que a solução foi insatisfatória, ate
novamente o pedido em 15 (quinze dias); tal providência será de aten ' ntox
prioritário e só poderá ser feita uma vez.

Art. 13 — O responsável pela resposta apreciará o recurso em 5 (cinco) dias. fÉ;?Áo ªx,,,

XX
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Prºcesso nº Q |, 88- 2 ªl:;
CÁMARAMUNICIPALDE lnamar Alves ce Sousa Jr.!

SAO PAULO RF.191.204,SGP-12 ,

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88/17

êZº - O responsável poderá se convencer de que a resposta negativa foi equivocada,
atendendo ao pedido em 15 (quinze) dias.

53º - O responsável poderá manter a decisão, encaminhando o recurso, de imediato e
eletronicamente, à Turma Recursal Administrativa.

Art. 14 - Recebendo o recurso, a Turma 0 apreciará eletronicamente.

êtº Será designado imediatamente um relator, que apresentará o relatório e a
sugestão de manter a decisão recorrida ou reformá-Ia, em até 25 (vinte e cinco) dias
do recebimento do recurso.

gzº Nos 5 (cinco) dias subsequentes, os dois outros membros se manifestarão; se
concordarem com o relator, não precisarão justificar o voto.

Art.15 - Mantida a decisão, não poderá ser apresentada outra reclamação semelhante,
salvo em caso de mudança fática.

Art.16 - Reformada a decisão, a Turma indicará qual providência deverá ser tomada e
determinará imediatamente à Administração que seja feita, ficando o relator
responsável pelo seu acompanhamento.

Art.17 — Reclamações e recursos poderão ser feitas sem a assistência de advogado.

Parágrafo único - Caso o reclamante ou recorrente queira se fazer representar por
advogado, deverá anexar eletronicamente a procuração por instrumento particular,
cujo modelo será disponibilizado gratuitamente, sem necessidade de reconhecimento
de firma.

Art. 18 - Não haverá intimação pessoal, e o reclamante deverá acompanhar o
desenvolvimento da reclamação pela internet.

Parágrafo único. Considera-se aberto o prazo de recurso no dia seguinte a

disponibilização da decisão no sítio eletrônico.

Art. 19 - Se da reclamação se constatar a existência de crime ou contravenção penal,
a Administração poderá se limitar a comunicar a Policia Civil ou o Ministério Público.

Art. 20 - Reclamações similares poderão ser apensadas e apreciadas de uma só vez.

ê1º Conta-se os prazos da primeira reclamação

êZº Qualquer reclamante poderá fazer o recurso, que também poderá ser apensado
aos demais recursos e apreciados em uma só decisão.

Art. 21 — O Município deverá prover, sem custo ao erário, meios de efetuar a

reclamação por quem:
| - não seja proprietário de meios de acesso à internet; %
ll — seja analfabeto; &?“
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 88/17

lll - tenha dificuldade em formular sozinho a reclamação, em função de idade ou
deficiência. '

Art. 22 - Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias aRós a sua publicação.

Sala da Comissão de Política Urbana,

PUBLICADO NO DIÁRIO OFlClAL

os 33 () I 0% llbiª?
“agiªm-_º.»—
Conferido É“Inamar Alves de Sousa JI“;

RF. 101.204 - SGP-12

Em / ,
Inamar Alves de Sousa
RF. 101.204 ”' ,?
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